PARECER Nº 783, de 2014

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL nº 72, DE 2007

Por intermédio do ofício C.FJB nº 54/2007, o Senhor Conselheiro-Presidente da do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 26633/026/01, que trata do julgamento do contrato celebrado entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e a Faísca-Empresa de Saneamento Ambiental Limitada, para as providências cabíveis à espécie.

Nos termos do artigo 239 c.c. artigo 33, II, “d” do Regimento Interno da Assembleia Legislativa os autos foram encaminhados à esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando nossa designação, para, na qualidade de relator, examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de firmar o competente relatório. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre: Concorrência nº 12/01 e Contrato nº 803110131201, celebrado em 10.07.01 com a finalidade de executar a prestação de serviços de limpeza, asseio, e conservação predial das instalações, estações, trens-unidade e locomotivas da CPTM, com fornecimento de mão-de-obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, visando a obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, referente ao Lote - 2  - Linha D no valor de R$ 11.784.469,50. 

Em julgamento, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, o Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, decidiu pela irregularidade da execução contratual e o termo de anulação do contrato, considerando vício concreto e irrelevável o prejuízo irremediável na forma como a CPTM fez exigência no edital, que previu a apresentação de atestados de execução de serviços em quantidades e prazos iguais ou superiores aos constantes do objeto licitados, mostrando-se restritiva, aplicando-se os termos do artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93.

Ante o teor do julgamento, a Contratante irresignada, interpôs Recurso Ordinário, objetivando a reforma da respeitável decisão que julgou irregulares a licitação e decorrentes ajustes.

Por seu turno, o Egrégio Tribunal Pleno da Corte de Contas, em sessão de 08 de novembro de 2006, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito resolveu negar-lhe provimento, pelo voto do Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, Relator, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Eduardo Bittencourt Carvalho, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Fulvio Julião Biazzi.

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal Pleno de Contas do Estado, sobretudo no que tange ao fato de que no referido processo licitatório, a CPTM exigiu uma cláusula demasiadamente restritiva no edital ao obrigar a comprovação de execução de quantidades de execução em quantidades e prazos iguais ou superiores aos constantes do objeto.

Somado a isso, há de se considerar que esta cláusula pode ter sido uma das principais razões para que de 38 empresas que retiraram o edital, apenas 05 efetivamente participaram do processo licitatório. Tal restritividade, notadamente, impediu o alcance da proposta mais vantajosa para a administração, confrontando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

De outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregulares a execução contratual entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e a Faísca-Empresa de Saneamento Ambiental Ltda., motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

                                      Sala das Comissões, em 20/05/2014

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato – Maria Lúcia Amary – Orlando Bolçone – Davi Zaia – Edson Giriboni – Osvaldo Verginio – Hamilton Pereira


